
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 541.882 - RJ (2014/0166581-7)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HAYASA COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ CRESCENCIO DA COSTA JUNIOR 
  OTAVIO BEZERRA NEVES 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PLEITO PARA QUE 
REAVALIE A MOTIVAÇÃO DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
IMPOSSIBILIDADE POR MEIO DO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7/STJ. PRECEDENTES.
1. As instâncias ordinárias não concederam a tutela antecipada em 
favor da empresa-autora porque o pleito não demonstrava ser de 
urgência e não configurava risco de difícil reparação. Entendimento 
diverso por meio do especial demandaria o revolvimento do acervo 
probatório. 
2. A empresa-autora não apresentou argumento novo capaz de 
modificar a conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui 
consolidado. Incidência da Súmula nº 7 do STJ. 
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 

do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). 

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino, 

Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília, 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 541.882 - RJ (2014/0166581-7)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HAYASA COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ CRESCENCIO DA COSTA JUNIOR 
  OTAVIO BEZERRA NEVES 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática da 

relatoria da Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI que conheceu do agravo e negou 

seguimento ao recurso especial, que ficou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REPARAÇÃO POR DANO 

MATERIAL E COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos 

de declaração.

2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 

3. Agravo conhecido. Negado seguimento ao recurso especial 
(e-STJ, fls. 136/138).

Nas razões do regimental, a empresa-autora alega que o acórdão da 

origem padece do vício de omissão, porque a impediu de dispor do seu automóvel não 

retirando o gravame de alienação fiduciária injustificadamente registrado pelo banco-réu.

Pleiteia, assim, que a decisão atacada seja reconsiderada por esta  

Terceira Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 541.882 - RJ (2014/0166581-7)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HAYASA COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTOMOTORES LTDA 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Nas razões deste recurso, a empresa-autora aduz que o Tribunal a quo 

não julgou os embargos declaratórios lá interpostos de forma adequada, porque não supriu 

a omissão do acórdão exarado, ao não se manifestar sobre a existência dos requisitos da 

tutela antecipada. Por isso, pugnou pela anulação dos aclaratórios da origem e o retorno 

dos autos para novo julgamento. 

Todavia, não lhe cabe razão.

As instâncias ordinárias, cotejando o acervo probatório, não concederam 

a tutela antecipada em favor da empresa-autora, visto que o pleito não demonstrava ser de 

urgência e não configurava risco de difícil reparação, como se vê:

No caso em exame, ainda que fosse reconhecida a existência de 

prova inequívoca do direito alegado pela Agravante, não se verifica 

o segundo requisito, fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação.

Isto porque, consoante a própria argumentação lançada pela 

recorrente, a mesma afirma que o veículo objeto da demanda foi 

adquirido no ano de 2010, não tendo sido transferido para a 

Agravante até a presente data.

Ainda que a ausência de realização da transferência tenha sido 

causada por ato de terceiro, de fato tem-se situação que perdura 

por mais de três anos situação esta que, e em verdade, infirma a 

alegação de urgência necessária à medida antecipatória.

...

Do mesmo modo não se identifica qualquer risco de dano 

irreparável ou de difícil reparação eis que a parte ré, ora Agravada, 

possui lastro financeiro capaz de satisfazer eventual condenação 

ao pagamento dos danos materiais e morais buscados na demanda 

originária (e-STJ, fls. 22/23).

A conclusão da origem se encontra motivada no livre convencimento do 

magistrado, apoiado no acervo probatório, tudo a fazer incidir ao caso a Súmula nº 7 

deste Tribunal Superior. Confira-se precedente: 

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE DE 
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IMÓVEL. INDEFERIMENTO DA LIMINAR EM ANTECIPAÇÃO DE 

TUTELA. OMISSÃO E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. ANÁLISE DO MÉRITO 

DA DEMANDA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.  

REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1.- Os Embargos de Declaração são corretamente rejeitados se 

não há omissão, contradição ou obscuridade no Acórdão recorrido, 

tendo sido a lide dirimida com a devida e suficiente fundamentação.

2.- Em Recurso Especial contra Acórdão que nega ou concede 

medida cautelar ou antecipação da tutela, as questões federais 

suscetíveis de exame são as relacionadas com as normas que 

disciplinam os requisitos ou o regime da tutela de urgência. Não é 

apropriado invocar desde logo ofensa às disposições normativas 

relacionadas com o próprio mérito da demanda. (REsp 896.249/RS, 

Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 13.09.2007).

3.- Por outro lado, a discussão quanto à existência dos 

requisitos para a concessão de tutela antecipada, visando à 

imissão na posse do imóvel, demandaria o reexame de matéria 

fática, circunstância obstada pela Súmula 7 deste Tribunal.

4.- Agravo Regimental  improvido.

(AgRg no REsp 1.446.765/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

Terceira Turma, j. 3/6/2014, DJe 24/6/2014)

Na mesma toada: AgRg no AREsp 134.055/RS, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 11/2/2014, DJe 19/2/2014; e AgRg no AREsp 

424.111/PA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, j. 6/2/2014, DJe 24/2/2014.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0166581-7 AREsp 541.882 / RJ

Números Origem:  00088938720148190000  04201654420138190001  201424557091  4201654420138190001  
88938720148190000

EM MESA JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAYASA COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTOMOTORES LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ CRESCENCIO DA COSTA JUNIOR

OTAVIO BEZERRA NEVES
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HAYASA COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTOMOTORES LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ CRESCENCIO DA COSTA JUNIOR

OTAVIO BEZERRA NEVES
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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